
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2113957 - CE (2023/0440784-8)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DO CEARA
ADVOGADO : LORENA VELOSO DOS SANTOS - CE048045
AGRAVADO : FRANCISCA XAVIER DE SOUSA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
INTERES. : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIRETO À SAÚDE. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. TEMA N. 106/STJ. FALTA DE 
OPORTUNIZAÇÃO DE MANIFESTAÇÃO BILATERAL ACERCA DOS CRITÉRIOS 
EXIGIDOS. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – Na linha entendimento sedimentado neste Tribunal Superior em julgamento de 
Recurso Especial Repetitivo (Tema n. 106), a concessão de fármacos não incorporados 
a ato normativo do Sistema Único de Saúde (SUS) impõe observância às seguintes 
condições: (i) comprovação da sua imprescindibilidade, mediante laudo fundamentado 
e circunstanciado subscrito pelo médico que assiste o paciente, bem como da ineficácia 
dos tratamentos disponibilizados pelo SUS; (ii) incapacidade financeira de suportar o 
custo; e (iii) registro do medicamento na Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(ANVISA), de acordo com os usos por ela autorizados.
III – Diante da falta de oportunização à manifestação bilateral acerca dos critérios 
exigidos por esta Corte, no precedente qualificado, de rigor o retorno dos autos à 
origem, para observância da tese vinculante.
IV – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir 
a decisão recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
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Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 
Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2113957 - CE (2023/0440784-8)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DO CEARA
ADVOGADO : LORENA VELOSO DOS SANTOS - CE048045
AGRAVADO : FRANCISCA XAVIER DE SOUSA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
INTERES. : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIRETO À SAÚDE. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. TEMA N. 106/STJ. FALTA DE 
OPORTUNIZAÇÃO DE MANIFESTAÇÃO BILATERAL ACERCA DOS CRITÉRIOS 
EXIGIDOS. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – Na linha entendimento sedimentado neste Tribunal Superior em julgamento de 
Recurso Especial Repetitivo (Tema n. 106), a concessão de fármacos não incorporados 
a ato normativo do Sistema Único de Saúde (SUS) impõe observância às seguintes 
condições: (i) comprovação da sua imprescindibilidade, mediante laudo fundamentado 
e circunstanciado subscrito pelo médico que assiste o paciente, bem como da ineficácia 
dos tratamentos disponibilizados pelo SUS; (ii) incapacidade financeira de suportar o 
custo; e (iii) registro do medicamento na Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(ANVISA), de acordo com os usos por ela autorizados.
III – Diante da falta de oportunização à manifestação bilateral acerca dos critérios 
exigidos por esta Corte, no precedente qualificado, de rigor o retorno dos autos à 
origem, para observância da tese vinculante.
IV – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir 
a decisão recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão mediante a qual dei 
provimento ao Recurso Especial, fundamentada nos arts. 932, V, do Código de 
Processo Civil de 2015 e 34, XVIII, a, e 255, I, ambos do RISTJ, por força da aplicação 
do entendimento oriundo do julgamento de Recurso Especial Repetitivo (Tema n. 106). 
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Sustenta o Agravante, em  síntese, que "[...] a Corte Regional já analisou o 
caso concreto à luz do Tema Repetitivo 106 do STJ, procedendo a devida verificação 
dos atendimentos dos pressupostos delineados no precedente" (fl. 626e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 636e). 
É o relatório. 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão ao Agravante.
Como estampa a decisão ora impugnada, o tribunal de origem consignou 

não restarem atendidos aos critérios necessários à provisão judicial do fármaco 
pleiteado pela parte Agravada, notadamente em relação à existência de "[...] 
alternativas disponíveis do tratamento na rede pública de saúde", conclusão essa 
alcançada a partir da ouvida da parte demandada – ora Agravante –, conquanto 
conste do laudo médico a indicação do uso, sem sucesso, dos medicamentos 
disponíveis no SUS; in verbis (fl. 444e):

 
Com efeito, a documentação médica aportada aos autos de referência e 
trazida junto à inicial (ids.4058100.26788647 e 4058100.26788651 do feito 
originário) é formada basicamente por receituários e laudo médico 
desprovidos de evidências médicas que autorizem o uso da medicação que 
se busca administrar ao caso da autora.
E, apesar de no "relatório médico para judicialização saúde pública" (id. 
4058100.26788651 do feito originário) a profissional médica que 
acompanha a agravante ter feito menção ao uso, pela paciente, de todo 
tratamento disponível no SUS, a sentença recorrida aponta, 
fundamentadamente, a existência de tratamentos cobertos pela rede 
pública, tratados em Diretrizes Diagnósticas e Terapêuticas - DDTs, aos 
quais a autora não foi submetida ou, ao menos, que não houve 
esclarecimento do porquê não ter sido administrado ao caso, de modo que 
a documentação juntada aos autos não se mostra suficiente para evidenciar 
a imprescindibilidade do medicamento.
[...]
A sentença recorrida, por sinal, proferida após ouvir a parte demandada e 
colher maior conjunto de provas sobre o assunto, tratou com muito critério e 
amplitude o caso proposto, trazendo aos autos inúmeros fundamentos a 
apontar existência de tratamento disponível na rede pública de saúde, com 
indicação científica para o caso clínico da autora e a um custo muito inferior 
àquele pleiteado, concluindo ao final que, à míngua de elementos mais 
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substanciais, não poderia a parte autora ser agraciada com o medicamento 
pleiteado (destaques meus).

 
À vista disso, principalmente a falta de oportunização de manifestação 

bilateral acerca dos critérios exigidos, de rigor o retorno dos autos à origem, a fim de 
serem observadas, adequadamente, as balizas firmadas em precedente qualificado 
deste Tribunal Superior.

Isso porque, conforme entendimento sedimentado nesta Corte em 
julgamento de Recurso Especial Repetitivo (Tema n. 106), a concessão de fármacos 
não incorporados a ato normativo do Sistema Único de Saúde (SUS) impõe 
observância às seguintes condições: (i) comprovação da sua imprescindibilidade, 
mediante laudo fundamentado e circunstanciado subscrito pelo médico que 
assiste o paciente, bem como da ineficácia dos tratamentos disponibilizados pelo 
SUS; (ii) incapacidade financeira de suportar o custo; e (iii) registro do medicamento na 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), de acordo com os usos por ela 
autorizados.

In verbis:
 

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. TEMA 106. JULGAMENTO SOB O RITO DO ART. 
1.036 DO CPC/2015. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS NÃO 
CONSTANTES DOS ATOS NORMATIVOS DO SUS. POSSIBILIDADE. 
CARÁTER EXCEPCIONAL. REQUISITOS CUMULATIVOS PARA O 
FORNECIMENTO.
1. Caso dos autos: A ora recorrida, conforme consta do receituário e do 
laudo médico (fls. 14-15, e-STJ), é portadora de glaucoma crônico bilateral 
(CID 440.1), necessitando fazer uso contínuo de medicamentos (colírios:
azorga 5 ml, glaub 5 ml e optive 15 ml), na forma prescrita por médico em 
atendimento pelo Sistema Único de Saúde - SUS. A Corte de origem 
entendeu que foi devidamente demonstrada a necessidade da ora recorrida 
em receber a medicação pleiteada, bem como a ausência de condições 
financeiras para aquisição dos medicamentos.
2. Alegações da recorrente: Destacou-se que a assistência farmacêutica 
estatal apenas pode ser prestada por intermédio da entrega de 
medicamentos prescritos em conformidade com os Protocolos Clínicos 
incorporados ao SUS ou, na hipótese de inexistência de protocolo, com o 
fornecimento de medicamentos constantes em listas editadas pelos entes 
públicos. Subsidiariamente, pede que seja reconhecida a possibilidade de 
substituição do medicamento pleiteado por outros já padronizados e 
disponibilizados.
3. Tese afetada: Obrigatoriedade do poder público de fornecer 
medicamentos não incorporados em atos normativos do SUS (Tema 106).
Trata-se, portanto, exclusivamente do fornecimento de medicamento, 
previsto no inciso I do art. 19-M da Lei n. 8.080/1990, não se analisando os 
casos de outras alternativas terapêuticas.
4. TESE PARA FINS DO ART. 1.036 DO CPC/2015 A concessão dos 
medicamentos não incorporados em atos normativos do SUS exige a 
presença cumulativa dos seguintes requisitos: (i) Comprovação, por meio de 
laudo médico fundamentado e circunstanciado expedido por médico que 
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assiste o paciente, da imprescindibilidade ou necessidade do medicamento, 
assim como da ineficácia, para o tratamento da moléstia, dos fármacos 
fornecidos pelo SUS; (ii) incapacidade financeira de arcar com o custo do 
medicamento prescrito; (iii) existência de registro na ANVISA do 
medicamento.
5. Recurso especial do Estado do Rio de Janeiro não provido. Acórdão 
submetido à sistemática do art. 1.036 do CPC/2015.
(REsp 1.657.156/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, j. 25/04/2018, DJe 04/05/2018).
 
Anote-se, ainda, que, no julgamento dos aclaratórios opostos em face dessa 

decisão, assentou-se, ainda: (i) a não vinculação do laudo médico ao julgador, o qual 
deve decidir com arrimo em seu convencimento motivado; e (ii) a modulação dos 
efeitos, sendo vindicados os sobreditos requisitos somente aos processos distribuídos 
a partir de 04.05.2018, da data da publicação do acórdão paradigma (EDcl no REsp 
1.657.156/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, j. em 
12/09/2018, DJe 21/09/2018).

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 
são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 
de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a 
decisão agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples 
decorrência lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso.

Na mesma linha:
 

AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. INDEFERIMENTO 
LIMINAR. PARADIGMAS. AUSÊNCIA DE JUNTADA. COMPROVAÇÃO 
DO DISSENSO PRETORIANO. PRAZO PARA REGULARIZAR VÍCIO 
SUBSTANCIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 6/STJ. NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. MULTA. INAPLICABILIDADE. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Na esteira da jurisprudência desta Corte Especial, interpretando o § 4º do 
art. 1.043 do CPC e o art. 266, § 4º, do RISTJ, configura pressuposto 
indispensável para a comprovação ou configuração da alegada divergência 
jurisprudencial a adoção pela parte recorrente, na petição dos embargos de 
divergência, de uma das seguintes providências, quanto aos paradigmas 
indicados: (a) a juntada de certidões; (b) apresentação de cópias do inteiro 
teor dos acórdãos apontados; (c) a citação do repositório oficial, autorizado 
ou credenciado nos quais eles se achem publicados, inclusive em mídia 
eletrônica; e (d) a reprodução de julgado disponível na rede mundial de 
computadores, com a indicação da respectiva fonte na Internet.
2. No caso posto, a embargante limitou-se a transcrever as ementas dos 
paradigmas apontados, sem, contudo, juntar o inteiro teor dos precedentes 
indicados ou mesmo citar o repositório oficial, autorizado ou credenciado, 
em que estejam publicados os referidos julgados.
3. A mera indicação da publicação do acórdão paradigma não supre as 
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exigências do § 4º do art. 1.043 do CPC/2015 e do art. 266, § 4º, do 
Regimento Interno desta Corte Superior, porque o diário de justiça, em sua 
forma eletrônica ou física, não é repositório oficial de jurisprudência, com 
previsão no § 3º do art. 255 do RISTJ, consubstanciando somente órgão de 
divulgação, na forma do art. 128, I, do referido instrumento normativo.
4. Quanto à necessidade de ser conferido prazo para sanear os possíveis 
vícios processuais existentes, nos termos do art. 932, parágrafo único, do 
CPC, o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de 
aplicar a referida regra somente aos vícios meramente formais, conforme se 
pode verificar no Enunciado Administrativo n. 6: Nos recursos tempestivos 
interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas 
a partir de 18 de março de 2016), somente será concedido o prazo previsto 
no art. 932, parágrafo único, c/c o art. 1.029, § 3º, do novo CPC para que a 
parte sane vício estritamente formal.
5. Na espécie, não restou demonstrado o dissídio alegado no recurso 
uniformizador, o que constitui vício substancial resultante da não 
observância do rigor técnico exigido na interposição do recurso, 
apresentando-se, pois, descabida a incidência do parágrafo único do art. 
932 do CPC/2015 para complementação de fundamentação.
6. Ainda que superado este óbice, esta Corte consolidou o entendimento 
quanto ao não cabimento de embargos de divergência para a verificação de 
ofensa ao art. 535 do CPC/1973, atual art. 1.022 do CPC/2015, porque 
impossível a configuração da similitude fática entre o acórdão embargado e 
os paradigmas apontados, devido às peculiaridades de cada caso 
examinado.
7. A possibilidade de discussão, em sede de embargos de divergência, da 
tese relativa ao valor fixado pelas instâncias ordinárias a título de astreintes, 
nas hipóteses em que o conhecimento do recurso especial é obstado pela 
Súmula 7 do STJ, vem sendo reiteradamente rechaçada pela Corte Especial 
do STJ, porquanto inviável o enfrentamento de questão meritória não 
apreciada pelo órgão julgador que prolatou a decisão embargada. 
Precedente recente desta Corte:
AgInt nos EAREsp 689.202/RJ, Relatoria Min. Herman Benjamin (vencido o 
Ministro Raul Araújo), julgamento em 6/4/2022.
8. Inaplicabilidade da multa do § 4º do art. 1.021 do CPC, porque descabe a 
incidência automática do referido dispositivo legal quando exercitado o 
regular direito de recorrer e não verificada a hipótese de manifesta 
inadmissibilidade do agravo interno ou de litigância temerária.
9. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EREsp n. 1.550.044/PR, Rel. Min. Jorge Mussi, Redator do 
acórdão Min. Mauro Campbell Marques, Corte Especial, julgado em 
3.5.2023, DJe de 22.5.2023 – destaque meu).
 
No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não resta 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada 
multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.113.957 / CE
Número Registro: 2023/0440784-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08144622820224058100

Sessão Virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FRANCISCA XAVIER DE SOUSA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
RECORRIDO : UNIÃO
RECORRIDO : ESTADO DO CEARA
PROCURADOR : LORENA VELOSO DOS SANTOS - CE048045

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - PÚBLICA - FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS - 
ONCOLÓGICO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO CEARA
ADVOGADO : LORENA VELOSO DOS SANTOS - CE048045
AGRAVADO : FRANCISCA XAVIER DE SOUSA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
INTERES. : UNIÃO

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo 

Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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